
 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA​
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021​

AQUISIÇÕES, EXCETO TIC 
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ 

(Processo Administrativo n° 23854.003051/2026-95) 

1.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de Pneus novos, de diversas medidas e finalidades, para suprir as demandas da frota da 
UFJ, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 PNEU 15X6.00-6, SEM 
CÂMARA, MODELO G1 
PARA MICROTRATOR 
CORTADOR DE GRAMA, 
ALTA RESISTÊNCIA, ALTA 
FLEXIBILIDADE, 
DIAGONAL 

213393 10 UNIDADE R$ 209,00 R$ 2.090,00 

2 PNEU, AGRÍCOLA, SEM 
CÂMARA, 20 X 8 - 8NHS. 
MODELO G1 PARA 
MICRO TRATOR 
CORTADOR DE GRAMA, 
ARAME AÇO, ALTA 
RESISTÊNCIA, 
DIAGONAL. 

213401 10 UNIDADE R$ 439,90 R$ 4.399,00 
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3 PNEU, TRATOR, 
AGRÍCOLA, SEM 
CÂMARA, 23,10 
POLEGADAS, ARO 26, 10 
LONAS, CARCAÇA 
DIAGONAL 

313825 4 UNIDADE R$ 
7.207,57 

R$ 28.830,28 

4 PNEU TRATOR RODAS 
TRAÇÃO. LARGURA 

SEÇÃO PNEU: 10,50 POL. 
DIÂMETRO NOMINAL 

ARO: 20 POL. 
QUANTIDADE LONAS: 10 
UN. TIPO ESTRUTURA: 
CARCAÇA DIAGONAL. 
LARGURA SEÇÃO: 276 

MM. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM 

CÂMARA. 

215051 4 UNIDADE R$ 
1.752,82 

R$ 7.011,28 

5 PNEU  TRASEIRO 
DIAGONAL 23.1- ARO 30 

(12 LONAS) PARA 
TRATOR NEW HOLLAND 

8030  4 x 4 

340318 2 UNIDADE R$ 
5.959,62 

R$ 11.919,24 

6 PNEU DIANTEIRO 
DIAGONAL 14.9 - ARO 28   
8 LONAS PARA TRATOR 

NEW HOLLAND 8030 4 x 4 

215084 2 UNIDADE R$ 
3.657,49 

R$ 7.314,98 

7 PNEU TRASEIRO 
DIAGONAL 16.9 -  ARO 30   
6 LONAS PARA TRATOR 
JOHN DEERE 5403  4 x 2. 

449171 2 UNIDADE R$ 
3.086,44 

R$ 6.172,88 
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8 PNEU DIANTEIRO 7.50 
-ARO  16 SL F2 8 LONAS 

PARA TRATOR JHON 
DEERE -  5403 4X 2 E 

VALMET 4x2. 

449170 4 UNIDADE R$ 
5.767,04 

R$ 23.068,16 

9 PNEU TRASEIRO 
DIAGONAL 18.4 - ARO 30 
(10 LONAS) TM 95 PARA 
(TRATOROES LS U 80 e 

MF 283) 4 x 4.  

446409  2 UNIDADE R$ 
4.192,30 

R$ 8.384,60 

10 PNEU DIANTEIRO 
DIAGONAL 12.4 - 24  (8 

LONAS) PARA TRATORES 
( LS U 80 e MF 283)  4 x 4 

215053 2 UNIDADE R$ 
2.190,00 

R$ 4.380,00 

11 PNEU TRASEIRO 
DIAGONAL 18.4 - 34 (10 
LONAS) PARA TRATOR  

VALMET 128   4x2. 

256536 2 UNIDADE R$ 
3.989,23 

R$ 7.978,46 

12 PNEU, AGRÍCOLA, 
CARRETA, ESPECÍFICO 

:6.50-16 

344265 6 UNIDADE R$ 989,10 R$ 5.934,60 

13 PNEU, TRATOR JARDIM, 
MICROTRATOR, 

LARGURA SEÇÃO 5.00/6, 
DIÂMETRO NOMINAL 

ARO 12" 

619762 6 UNIDADE R$ 380,25 R$ 2.281,50 

14 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 175/70 

R13, MODELO RADIAL, 
SEM CÂMARA, MATERIAL 

246794 14 UNIDADE R$ 322,99 R$ 4.521,86 
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BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, NOVO, 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

15 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 185/65 

R15, MODELO RADIAL, 
SEM CÂMARA, MATERIAL 

BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, NOVO, 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

275585 20 UNIDADE R$ 315,40 R$ 6.308,00 

16 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 185/70 

R14, MODELO RADIAL, 
SEM CÂMARA, MATERIAL 

BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, NOVO. 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

275934 50 UNIDADE R$ 386,13 R$ 19.306,50 

17 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 195/65 

R-15, MODELO RADIAL, 
SEM CÂMARA, MATERIAL 

BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, NOVO, 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

248158 20 UNIDADE R$ 389,90 R$ 7.798,00 

18 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 205/55 

R16, MODELO RADIAL, 

351016 20 UNIDADE R$ 406,90 R$ 8.138,00 
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SEM CÂMARA, MATERIAL 
BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, NOVO, 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

19 MODELO: RADIAL, 
DIMENSÕES: 205/70 R15, 

TIPO: SEM CÂMARA, 
TIPO ESTRUTURA: 
CARCAÇA RADIAL, 

MATERIAL CARCAÇA: 
LONA POLIÉSTER, 
MATERIAL TALÃO: 

ARAME AÇO, MATERIAL 
BANDA RODAGEM: 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, MATERIAL 
FLANCOS: MISTURA 

BORRACHA ALTA 
FLEXIBILIDADE 

344267 10 UNIDADE R$ 779,00 R$ 7.790,00 

20 PNEU, VEÍCULO  
UTOMOTIVO, 

DIMENSÕES 295/80 R22,5 
DIRECIONAL, MODELO 
RADIAL, SEM CÂMARA, 

MATERIAL BANDA 
RODAGEM  BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA, 
NOVO,PRIMEIRO USO, 

PRIMEIRA LINHA 

337421 48 UNIDADE R$ 
1.824,24 

R$ 87.563,52 

21 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 225/75 

R16, MODELO RADIAL, 
SEM CÂMARA, MATERIAL 

BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

316808 15 UNIDADE R$ 639,90 R$ 9.598,50 
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RESISTÊNCIA, NOVO, 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

22 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 235/70 

R16. MATERIAL 
CARCAÇA: LONA 

POLIÉSTER. MATERIAL 
TALÃO: ARAME AÇO. 

MATERIAL BANDA 
RODAGEM: BORRACHA 

ALTA RESISTÊNCIA. 
MATERIAL FLANCOS: 
MISTURA BORRACHA 
ALTA FLEXIBILIDADE. 

TIPO ESTRUTURA: 
CARCAÇA RADIAL. 

DIMENSÕES: 235/70 R16. 
TIPO: SEM CÂMARA. 

247373 25 UNIDADE R$ 959,90 R$ 23.997,50 

23 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 235/75 

R15, MODELO RADIAL, 
SEM CÂMARA, MATERIAL 

BANDA RODAGEM 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA, NOVO, 
PRIMEIRO USO, 
PRIMEIRA LINHA 

240615 30 UNIDADE R$ 535,80 R$ 16.074,00 

24 PNEU, VEÍCULO 
AUTOMOTIVO, 265/70 

R16. MATERIAL 
CARCAÇA: LONA 

POLIÉSTER. MATERIAL 
TALÃO: AÇO. MATERIAL 

BANDA RODAGEM: 
BORRACHA ALTA 

RESISTÊNCIA. MATERIAL 

365686 35 UNIDADE R$ 759,90 R$ 26.596,50 
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FLANCOS: MISTURA 
BORRACHA ALTA 

FLEXIBILIDADE. TIPO 
ESTRUTURA: CARCAÇA 

RADIAL. 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM 

CÂMARA. DIMENSÕES: 
265/70 R16 

 

 

 

      

      

 

 

      

      

 

 

      

      

1.2. A contratação de empresa para aquisição de pneus novos para os veículos da frota da Universidade 
Federal de Jataí é necessária para garantir a segurança e eficiência da frota de veículos utilizada no 
desempenho das atividades administrativas e operacionais da UFJ. A aquisição contribuirá para a redução 
de custos com manutenções corretivas e aumentos na vida útil dos veículos, assegurando um atendimento 
adequado às demandas da instituição.  

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados do(a) a partir da publicação 
do instrumento contratual no Diário Oficial da União (DOU), ou até o total adimplemento do objeto, 
podendo ser prorrogado por igual período, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a 
seguir: 

I)​ ID PCA no PNCP: 35840659000130-0-000001/2026; 
II)​ Data de publicação no PNCP: 17/06/2025; 
III)​ Id do item no PCA: Na tabela referente ao documento Relatório da Contratação PCA/PNCP 
(0583218); 
IV)​ Classe/Grupo: Na tabela referente ao documento Relatório da Contratação PCA/PNCP 
(0583218); 
V)​ Identificador da Futura Contratação:Na tabela referente ao documento Relatório da Contratação 
PCA/PNCP (0583218); 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição será regida pelas seguintes normas legais:  

a)​ Portaria Inmetro nº 544, de 25 de outubro de 2012, Aprova os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade para Pneus Novos, estabelecendo critérios e procedimentos para certificação 
compulsória de pneus destinados a automóveis de passageiros, veículos comerciais, comerciais 
leves, seus rebocados, motocicletas, motonetas e ciclomotores, com foco na segurança dos 
usuários, no desempenho dos produtos e na prevenção de acidentes.  

b)​ Portaria Inmetro nº 379, de 14 de setembro de 2021, Aprova os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade para Pneus Novos, consolidando e atualizando os procedimentos de certificação 
compulsória, registro e fiscalização dos pneus comercializados no país, visando assegurar a 
conformidade com os requisitos técnicos de segurança, qualidade e desempenho estabelecidos 
pelo Inmetro, em atendimento às diretrizes do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade.  

c)​ Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009, Dispõe sobre a prevenção da 
degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, 
estabelecendo que fabricantes e importadores de pneus novos são responsáveis pela coleta e 
destinação final dos pneus inservíveis existentes no território nacional, em conformidade com as 
metas e procedimentos definidos pela norma.  

d)​ Resolução CONTRAN nº 913, de 28 de março de 2022, Consolida normas sobre equipamentos 
obrigatórios e requisitos de segurança para veículos, estabelecendo parâmetros técnicos que 
devem ser observados pelos componentes utilizados nos veículos em circulação, incluindo os 
pneus, de forma a garantir condições adequadas de segurança, desempenho e conformidade com a 
regulamentação vigente.  

e)​ Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
estabelecendo os princípios, objetivos e instrumentos para a gestão integrada e o gerenciamento 
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ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, incluindo a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos e a implementação de sistemas de logística reversa.  

4.2. Sustentabilidade 

4.2.1. A licitação destina-se a garantir, além de outros princípios, a promoção do desenvolvimento 
sustentável, harmonizando-se com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, com espeque nos artigos 5º e 144, ambos da Lei 14.133/2021. 

4.2.2. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.  

4.2.3. Ademais, a Instrução Normativa nº 01/2010, art. 3º da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento e Guia de Licitações Sustentáveis da AGU, dispõem 
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras pela Administração Pública.  

4.2.4. A contratada deverá adotar as seguintes práticas na execução do contrato:  

4.2.4.1. Atender o disposto da Lei n° 12.305, art. 33 de 02 de agosto de 2010, institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos;  

4.2.4.2. Adotar os critérios da Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009, que 
dispõe sobre a prevenção da degradação ambiental causada por pneus inservíveis e estabelece a 
responsabilidade de fabricantes e importadores pela coleta e destinação ambientalmente 
adequada dos pneus inservíveis, em quantidade proporcional aos pneus novos comercializados 
no mercado de reposição, observadas as metas e procedimentos definidos na referida norma.  

4.2.4.3. Atender ao disposto na Instrução Normativa IBAMA nº 9, de 20 de julho de 2021, que 
estabelece os procedimentos para o cumprimento da Resolução CONAMA nº 416/2009 pelos 
fabricantes e importadores de pneus novos, quanto à coleta e destinação final ambientalmente 
adequada de pneus inservíveis. Em observância às normas de logística reversa e sustentabilidade 
ambiental, a contratada deverá promover a destinação adequada dos pneus substituídos durante 
a execução contratual, mediante encaminhamento a pontos de coleta ou sistemas de logística 
reversa mantidos por fabricantes, importadores ou entidades gestoras devidamente habilitadas, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, documentação comprobatória da destinação 
realizada.  

4.2.4.4. A comprovação do atendimento às exigências de logística reversa e destinação 
ambientalmente adequada dos pneus inservíveis poderá ser realizada mediante apresentação de 
documentação emitida por empresa ou entidade responsável pela coleta e destinação final, tais 
como contrato de prestação de serviços, termo de parceria, certificado de destinação final, 
declaração de recebimento ou documento equivalente, observadas as disposições da Resolução 
CONAMA nº 416/2009, da Instrução Normativa IBAMA nº 9/2021 e demais normas ambientais 
aplicáveis.  

4.2.4.5. A eventual contratação de empresa terceirizada para a coleta e destinação de pneus 
inservíveis não exime a contratada da responsabilidade de assegurar e comprovar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução contratual, observadas as 
disposições da Resolução CONAMA nº 416/2009, da Lei nº 12.305/2010 e demais normas 
aplicáveis.  

 

Do Padrão de Qualidade e Procedência dos Produtos da linha Automotiva:  
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4.3. Todos os pneus de linhas automotivas deverão, obrigatoriamente, estar registrados e certificados junto 
ao INMETRO, atendendo integralmente à Portaria INMETRO nº 379/2021 (Regulamento Técnico da 
Qualidade), contendo o Selo de Conformidade gravado no flanco do produto. 

4.4. Não serão aceitos pneus automotivos com classificação na Etiqueta ENCE inferior ao nível C para os 
critérios de Aderência em Pista Molhada e Resistência ao Rolamento. 

4.5. A contratada deverá comprovar que o fabricante ou importador cumpre as obrigações ambientais de 
logística reversa nos termos da Resolução CONAMA nº 416/2009, mediante apresentação de 
certidão/comprovante de regularidade junto ao IBAMA. 

4.6. Todos os produtos cotados da linha automotiva deverão possuir garantia mínima de 5 (cinco) anos 
contra defeitos de fabricação, assegurada por rede de assistência técnica oficial instalada em território 
nacional. 

 

Do Padrão de Qualidade e Procedência dos Produtos da linha Agrícola e Maquinários: 

4.7. Todos os produtos cotados da linha agrícola e maquinários deverão possuir garantia mínima de 5 
(cinco) anos contra defeitos de fabricação, assegurada por rede de assistência técnica oficial instalada 
em território nacional. 

4.8. Os Pneus deverão ser de "Primeira Linha" e devidamente homologados como produto original, 
compatíveis com as marcas atuantes no Brasil, como John Deere, New Holland, Massey Ferguson, 
Valmet, Case e Valtra. 

4.9. É vedada a oferta de produtos recapados ou remoldados. 

4.10. Deverá ser apresentado comprovação quanto às Normas Técnicas de Fabricação conformidade com 
as normas da ALAPA (Associação Latino-Americana de Pneus e Aros) ou da TRA (Tire and Rim 
Association), garantindo assim as dimensões, índices de carga e pressão corretos para o trabalho 
pesado. 

4.11. Deverá ser apresentado o Laudo Técnico de Capacidade de Carga. 

4.12. Deverá ser apresentado o catálogo técnico do fabricante (em português), comprovando o ateste 
quanto ao índice de carga e tração exigidos, compatíveis com as marcas citadas no ITEM 4.8.  

Subcontratação 

4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.13.1. A subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução 
complexa, de modo que em alguma fase requeira a participação de terceiros em razão dos princípios da 
especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso, uma vez que o objeto poderá ser 
executado pela empresa vencedora do certame em sua totalidade.  

4.13.2. Por essa razão, resta vedada a subcontratação, ainda que parcial.  

Garantia da contratação 

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Catálogos, Encartes, Folhetos Técnicos ou “Folders” dos Materiais Ofertados:  
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4.15. O licitante deve apresentar, junto à proposta eletrônica, catálogos, encartes, folhetos técnicos ou 
“folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas solicitadas neste Termo de 
Referência, e atender aos seguintes enunciados:  

I.​ quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido para a 
língua portuguesa;  

II.​ havendo diversos modelos no documento anexado, o licitante deverá identificar qual a marca/o 
modelo que está ofertando no certame licitatório.  

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.16. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.17.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço 
do primeiro colocado da cota principal. 

4.18. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

4.19. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados 
aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em 
que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier 
a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015. 

 

Margem de Preferência: 

4.20. Não se aplica margem de preferência ao objeto desta contratação, em razão da inexistência, até a 
data de elaboração deste Termo de Referência, de ato normativo específico que estabeleça margem de 
preferência para pneus, sem prejuízo da observância de eventual regulamentação superveniente vigente à 
época da realização do certame.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Contratações Decorrentes da ATA de Registro de Preço 

5.1.1. A contratação com o detentor da ata será formalizada pelo órgão ou entidade participante, 
observado o disposto neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preço.  

5.2. Condições de Entrega 

5.2.1. Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela 
contratante, dela devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o 
local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuada 
diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e 
ainda acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de 
referência da Ata de Registro de Preço.  

5.2.2. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinte) dias úteis, contados do recebimento da nota de 
empenho, assinatura do contrato ou instrumento equivalente, em remessa única.  
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5.2.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as 
suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior.  

5.2.4. Os bens deverão ser entregues conforme nota de empenho emitidas pelos órgãos 
demandantes, sempre dentro do almoxarifado da Universidade Federal de Jataí, localizado na BR 
364, km 195, nº 3800, Setor Parque Industrial (Cidade Universitária José Cruciano de Araújo), 
CEP é 75.801-615 .  

5.2.4.1. Este estabelecimentos funciona de segunda à sexta, das 07:30h às 11:30h e das 
13:30h às 17:30h.  

5.2.5. A contratada obriga-se a entregar os objetos em conformidade com as especificações 
descritas na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações.  

5.2.6. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos 
os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da 
contratada.  

5.2.7. Os objetos deverão ser entregues embalados, de forma a não serem danificados durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega.  

5.2.8. No ato da entrega, os pneus deverão obrigatoriamente:  

5.2.8.1. Serem novos;  

5.2.8.2. Contar com 70% (setenta) por cento do prazo de validade à data do fornecimento, 
contados da data da fabricação, se reservando a Universidade Federal de Jataí de não receber 
nenhum produto com prazo de validade inferior ao especificado na presente alínea, 
ressalvados os casos de interesse da Administração, desde que exista solicitação prévia da 
Contratada devidamente justificada, caso em que será formalizado o compromisso de troca de 
todo o quantitativo não utilizado.  

5.2.8.3. Possuir certificação e serem registrados no Inmetro, conforme requisitos estabelecidos 
na Portaria Inmetro nº 379, 14/09/2021. A certificação não exime a licitante da responsabilidade 
pela segurança do produto.  

5.2.8.4. O pneu deve estar permanentemente marcado com informações que permitam sua 
rastreabilidade, em local de fácil visualização após a instalação no veículo.  

5.2.8.5. Possuir a marca do Inmetro em um dos flancos do pneu acompanhado pela sequência 
dos três números identificadores da empresa fabricante, nos termos da Portaria Inmetro nº 379, 
14/09/2021.  

 

 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3.1. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos objetos 
contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de (12) meses, sendo 90 (noventa) dias de 
garantia legal (Art. 26, II do CDC), e 09 (nove) meses de garantia contratual, conforme art. 50 do 
CDC, ou garantia do fabricante caso a mesma seja superior, contado do primeiro dia útil 
subsequente ao recebimento definitivo do objeto.  
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5.3.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 5 
(cinco) anos, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

5.3.3. Os produtos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos especificados neste Termo.  

 

5.4. Condições de Recebimento do Produto 

5.4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta.  

5.4.1.1. Para os fins do disposto no subitem 5.4.1, o atesto realizado no documento fiscal ou 
equivalente será considerado termo de sumário, conforme previsto no art. 19 do Decreto nº 
15.938, de 26 de maio de 2022.  

5.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.4.3. Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento provisório, 
mediante preenchimento de termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais.  

5.4.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais.  

5.4.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

5.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

 

Fiscalização Técnica 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

6.8.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

 

Gestor do Contrato 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)​ der causa à inexecução total do contrato; 

d)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e)​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução 
do contrato, na seguinte forma:  

7.2.4.1.1. de 2% (dois) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 ( trinta) dias;  

7.2.4.1.2. de 1%(um) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

7.2.4.1.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

7.2.4.2. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de 
obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, 
objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha 
incorrido:  

 

INFRAÇÃO (Subitens) Percentual da multa 

7.1, alíena “a” 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela 
do objeto não executado.  

7.1. alíneas “b, c, d, e, f, g e h” De 20% ( vinte por cento) a 30% ( trinta por 
cento) sobre o valor contratado  

7.2.4.3. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas.  

7.2.4.4. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o 
disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
7.2.4.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.2.4.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

7.2.4.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.2.4.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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7.2.4.9. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.2.4.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2.4.11. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.2.4.12. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)​ as peculiaridades do caso concreto; 
c)​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)​ os danos que dela provierem para o Contratante; e 
e)​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

7.2.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.2.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.2.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.2.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.2.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.11. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
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8.1. Recebimento 

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

8.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 
recebimento do objeto. 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

a)​ o prazo de validade; 
b)​ a data da emissão;  
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c)​ os dados do contrato e do órgão contratante;  
d)​ o período respectivo de execução do contrato;  
e)​ o valor a pagar; e  
f)​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.2.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.2.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do Contratante. 

8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

8.2.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 
ampla defesa.  

8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

 

8.3. Prazo de pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP - M de correção monetária. 

 

8.4. Forma de pagamento 
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8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8.5. Cessão de Crédito 

8.5.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

8.5.2. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.5.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do -+Contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.5.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. 

8.5.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do Contratado. 

8.5.6. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

 

8.6. Reajuste 

8.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 12 (doze) meses a contar da data de elaboração do valor 
estimado da contratação.  

8.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional 
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de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 

8.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO]. 

9.2. Forma de fornecimento 

9.2.1. O fornecimento do objeto será de forma fracionada.  

 

9.3. Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3.1. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de 
julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade 
de preços unitários máximos será:  

9.3.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital OU tabela 
constante no item 1.1. deste Termo de Referência. 

 

9.4. Exigências de habilitação 

9.4.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

9.4.1.1. Habilitação jurídica 

9.4.1.1.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4.1.1.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.4.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4.1.1.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.4.1.1.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 

9.4.1.1.5. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.4.1.1.6. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.4.1.1.7. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.4.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

9.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.6. Qualificação Econômico-Financeira 

9.6.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

9.6.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.6.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.6.4. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação ou do 
item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta de preços.  

9.6.5. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 
sociais, sob pena de inabilitação;  

9.6.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.6.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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9.6.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

9.6.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

9.7. Qualificação Técnica 

9.7.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, (Para os itens de peças: Fornecimento de pneus de veículos) compatível em 
características técnicas similares à prestação dos serviços respectivos.  

9.7.2. Entende-se como quantidade similar o fornecimento de pelo menos 01 (um) atestado de 
capacidade técnica sem exigência de quantitativos mínimos;  

9.7.3. O Atestado deverá vir acompanhado da relação dos itens fornecidos com as respectivas 
quantidades dos produtos/serviços.  

9.7.3.1. Caso os atestados não venham com as informações acima mencionadas, o fornecedor 
deverá anexar notas fiscais eletrônicas referente ao fornecimento/serviço prestado para fins de 
diligência e apreciação pelo Agente de Contratação.  

9.7.4. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios 
ou diretores da Concorrente.  

9.7.5. Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Agente de Contratação caso tenha alguma 
dúvida ou relevância que não seja possível a sua identificação, como a sua cópia reprográfica não 
seja visível ou por demais fatores.  

9.7.6. Não serão aceitos atestados apresentados com assinaturas de Pregoeiros e/ou presidentes 
ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência 
legal para atestar recebimentos de mercadorias ou prestação de serviços.  

9.7.7. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas físicas ou sem 
identificação da pessoa jurídica e seu responsável que o assinou, salvo, se por motivo de 
diligência, possa ser comprovado a sua veracidade.  

 

9.8. Disposições gerais sobre habilitação 

9.8.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.8.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
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9.8.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.8.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 

9.9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.9.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de  R$ 
337.457,36 (Trezentos e trinta e sete mil quatrocentos e cinquenta e sete reais e trinta e seis 
centavos). , conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.   

9.9.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.9.3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.9.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.9.5. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.9.6. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I)​ Gestão/unidade: 156678/26453 
II)​ Fonte de recursos: 10000000000; 
III)​ Programa de trabalho: 231318; 
IV)​ Elemento de despesa: 30.39; e 
V)​ Plano interno: M20RKQ60MCN. 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, exceto o 
custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.  

Jataí, 12 de junho de 2026. 
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__________________________________ 
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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